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Nos tempos atuais, em que o momento da inovação científico-tecnológica possui 
a capacidade de realizar intensas e rápidas transformações no modo de vida da 
humanidade – a citar os avanços da bioengenharia, o aproveitamento da energia nuclear, 
o aperfeiçoamento da informática e da robótica – ao mesmo tempo em que se 
apresentam novas situações e relações não previstas diretamente nos ordenamentos 
jurídicos de todo o mundo, exige-se cada vez mais do aplicador do Direito uma decisão 
político-jurídica, ou seja, uma opção por valores morais fundamentais contemplados nas 
normas [01].  

            É possível classificar as normas jurídicas em regras e princípios. No âmbito do 
Biodireito - em que se pretende a defesa jurídica das instâncias morais da vida em face 
das inovações científico-tecnológicas, tendo em vista a promoção da dignidade humana 
- observa-se uma grande incidência de princípios fundamentais. 

            O princípio jurídico é uma norma-fonte dotada de um mandato para as demais 
normas do sistema. Pode-se identificar a atuação principiológica em dois planos 
fundamentais para a concretização da justiça: o plano da justificação e o plano da 
aplicação. 

            No primeiro, os princípios auxiliam a interpretação das regras, justificando a 
formação e aplicação destas. São intermediários que norteiam todo o sistema jurídico. 
No plano da aplicação, os princípios assumem seu papel impositivo, sendo aplicados 
diretamente para a solução de um caso. [02]  

            Junto com as regras, os princípios indicam um dever-ser, possuindo caráter 
deontológico. Contudo, diferenciam-se na medida em que os princípios ordenam que 
algo seja realizado na maior medida possível, dentro das possibilidades fáticas e 
jurídicas existentes, consistindo, portanto, em mandatos de otimização. Por sua vez, 
regras só podem ser cumpridas ou descumpridas, não comportando graus diferenciados 
de cumprimento [03]. 

            Quando adentram as Constituições, os princípios ganham patamar 
constitucional, o que os torna fonte do sistema jurídico nacional. A doutrina 
especializada reconhece a existência de princípios implícitos e princípios expressos no 
texto constitucional, princípios constitucionais expressamente referidos e princípios 
constitucionais inferidos dos enunciados normativo-constitucionais. Ambos teriam igual 
dignidade jurídica, vinculando de igual maneira os destinatários [04]. 

            Deve-se atentar para o fato de que os princípios constitucionais podem colidir 
entre si, demandando do intérprete ponderação, concordância prática, para que, em cada 
caso, possa prevalecer o princípio de maior importância e densidade, diante das 
circunstâncias fáticas e jurídicas apresentadas em cada situação a ser solvida pelo 
intérprete.  



            Alexy utiliza o termo colisão e não conflito de princípios. Alerta que a 
prevalência de um determinado princípio fundamental em um caso concreto 
(precedência condicionada) não exclui o outro, que será restringido ou afastado. Os 
princípios fundamentais, portanto, são válidos prima facie, sendo restringíveis em caso 
de colisão, in concreto [05]. O dever prima facie é um dever que deve ser cumprido, a 
não ser que entre em conflito com um dever igual ou mais forte.  

            A adequada aplicação dos princípios no caso concreto, sempre dependerá da 
opção de valores que se pretende realizar, já que "os princípios fornecem indicações 
gerais de comportamento, mas é o valor ético do bem da pessoa como fim último a ser 
atingido que confere o sentido último da ação." [06] Por isso, deve-se entender que nem 
todos os princípios fundamentais são válidos apenas prima facie: o princípio bioético da 
não-maleficência, por exemplo, jamais poderá ser afastado no caso concreto, 
constituindo sempre um dever fundamental prioritário. Da mesma forma, jamais poderá 
ser restringido o princípio biojurídico da dignidade da pessoa humana. 

            Na medida em que constituem normas comportando enunciados gerais e abertos, 
os princípios crescem em importância na ordem jurídica global. Buscando controlar e 
normatizar situações futuras, porém não dispondo de conhecimento para prever todas as 
possibilidades fáticas, as sociedades se vêem obrigadas a utilizar uma linguagem e 
classificações gerais na confecção das normas [07]. 

            Identificando esta tendência do direito a ser construído em cima de termos e 
conceitos de textura aberta, reforça Loureiro que "no plano da normatização, a 
adaptação situacional do direito passa pela explosão das cláusulas gerais, dos conceitos 
indeterminados, do reforço da estrutura ponderativa das decisões, alargando as 
expectativas de incerteza. [08]" Em verdade, se os princípios jurídicos tiverem a 
pretensão de servirem como princípios de justiça, necessariamente serão gerais. 
Contudo tal característica contribui para aumentar a incerteza da decisão em muitas 
situações concretas.  

            È importante alertar que o Biodireito deve "inspirar a política legislativa na 
criação de instrumentos de prevenção e repressão, sempre que necessários à salvaguarda 
da dignidade humana" [09]. Este compromisso pode ser efetivado por meio da difusão de 
novos princípios, bem como de regras precisas, quando a generalidade e a abertura do 
enunciado principiológico necessitar de concretude em face das permanentes e novas 
ameaças à vida. 
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